
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @RLA 17/00552055
Assunto: Auditoria Financeira no Programa de Competitividade da Agricultura Familiar de Santa Catarina
-  SC  Rural/Microbacias  3,  co-financiado  pelo  Banco  Internacional  para  a  Reconstrução  e  o
Desenvolvimento (BIRD), exercício 2016
Responsável: Moacir Sopelsa
Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca
Unidade Técnica: DAE
Decisão n.: 885/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59
da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

 1. Conhecer do Relatório elaborado pela Diretoria de Atividades Especiais-DAE de fls. 135-209,
relativo ao Programa de Competitividade da Agricultura Familiar de Santa Catarina (SC Rural/Microbacias
3),  firmado por meio do Contrato de Empréstimo n° 7952-BR, de 30 de setembro de 2010, entre o
Estado de Santa Catarina e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, com
abrangência ao exercício de 2016.

2. Recomendar à Secretaria de Estado da Agricultura e Pesca (SAR) que exija das Entidades co-
executoras  e  Órgãos  responsáveis  pelos  Projetos  Estruturantes,  fiscalização  e  acompanhamento  da
execução  dos  empreendimentos,  cobrando  dos  beneficiários  o  cumprimento  do  cronograma  de
implantação estabelecido no Plano de Negócio, em atendimento ao item 4.2.3.5 do Manual Operativo do
Programa e cumpra o disposto no art. 62 da Lei 4.320/64.

3. Dar ciência desta Decisão à Secretaria de Estado da Agricultura e Pesca (SAR).

4. Determinar o arquivamento dos autos.

Ata n.: 80/2018
Data da sessão n.: 19/11/2018 - Ordinária
Especificação do quórum: Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto
Herbst,  Herneus De Nadal,  José Nei  Alberton Ascari  e  Cleber Muniz Gavi  (art.  86,  caput,  da LC n.
202/2000)
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly Farias
Auditor (es) presente (s): Gerson dos Santos Sicca e Sabrina Nunes Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA
JÚNIOR

Presidente (art. 91, I, da LC n. 202/2000)

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC
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